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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA EMPRESA ME/EPP 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, através de sua Presidente, torna 

público que se acha aberta licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme abaixo especificado, nos termos da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024/2019, do Decreto nº 3.555, 

de 08 de agosto de 2000, pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº 147/14, Decreto Municipal nº 

084/2009 e Decreto Municipal nº 027/2014, tudo de acordo com as normas estabelecidas 

neste Edital, da seguinte forma: 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  

DATA DE ABERTURA E DISPUTA  29/03/2023 

HORÁRIO 09:00 HRS 

ENDEREÇO Av. Caruaru, 508, Heliópolis – Garanhuns/PE 

TELEFONE (87) 3763-8269 

ADITAMENTO DO CERTAME 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer 

outro fato superveniente de caráter público, 

que impeça a realização da licitação na data 

acima estipulada, o certame ficará 

automaticamente prorrogado para o primeiro 

dia útil subsequente, independentemente de 

nova comunicação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a aquisição parcelada de 

material de expediente e papelaria de uso contínuo de qualidade, destinados a Autarquia do 

Ensino Superior de Garanhuns - AESGA 

1.2. A descrição detalhada dos materiais está contida no Anexo I (Termo de Referência) 

deste instrumento convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelos licitantes 

quando da elaboração da proposta de preços. 

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e seus anexos 

e a descrição do sistema Comprasnet, sempre prevalecerá o estabelecido em Edital. 
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2. ANEXOS DO EDITAL 

2.1. Fazem parte deste instrumento convocatório os anexos de I a III, conforme descrito 

abaixo: 

a) Termo de Referência (Anexo I); 

b) Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo II). 

c) Modelo de Formulação da Proposta (Anexo III); 

3. PRÉ-REQUISITOS DO LICITANTE PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desse pregão quaisquer licitantes que: 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, 

previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf 

e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.2. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

3.2. Não poderão concorrer neste pregão as empresas: 

3.2.1. Em consórcio; 

3.2.2. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público; 

3.2.3. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de 

seus órgãos descentralizados; 

3.2.4. Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores; 

3.2.5. Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro somente 

podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas 

apresentadas. 

a) Considera-se integrante do mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que 

tenham diretores, acionistas ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou 

subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.  

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

4.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à realização da sessão pública do pregão eletrônico, 

qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão.  
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4.2. A impugnação deverá ser manifestada por escrito, dirigida ao pregoeiro, protocolizando 

o original, no horário das 09h00min às 16h00min, em dias úteis, no endereço da sede da 

AESGA ou por meio do e-mail licitacoes@aesga.edu.br.  

4.3. A resposta ao pedido de impugnação se dará no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações 

vincularão todos os licitantes, devendo ser publicadas no mesmo meio de comunicação 

anterior, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 

propostas. 

4.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 

divulgados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, no link 

correspondente a este Edital, para consulta por qualquer interessado. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio HTTPS://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 
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6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) Que elaborou sua proposta de maneira independente; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 

art. 7º XXXIII, da Constituição. 

f) Que não utiliza mão de obra em trabalho forçado ou degradante; 

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como ME ou EPP sujeitará o licitante às 

sanções cabíveis.   

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado, MARCA/MODELO e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

7.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar proposta com a descrição do objeto ofertado, 

MARCA/MODELO e o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir do 

momento da divulgação do edital no endereço eletrônico, até a abertura da sessão, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.2. As propostas deverão ser formuladas de acordo com as especificações contidas no 

Anexo I deste Edital. 

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

8.4. Nos preços propostos e nos lances deverão estar inclusos todos os custos referentes 

ao objeto desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 

8.5. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como das discriminadas 

abaixo: 

8.5.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo). 

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do menor valor registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.23.1. no pais; 

9.23.2. por empresas brasileiras; 

9.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
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9.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

9.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

9.25.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA . 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final inferior ao 

desconto fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 



  

 

Página 9 de 36 

 

 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.6. O licitante deve enviar proposta de preço contendo especificação detalhada do item 

ofertado e preços atualizados de acordo com o último lance ofertado durante o pregão; 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade 

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes 

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro convocara a 

empresa melhor classificada para apresentar amostra. 

11. AMOSTRA  

11.1. Verificada(s) a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) que apresentar(em) o menor preço 

para os ITENS deste Pregão, o pregoeiro suspenderá a sessão para o envio de 

amostras dos produtos ofertados, para verificação de sua qualidade e do atendimento 

às especificações do Anexo I deste Edital. 
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11.1.1 Os licitantes deverão enviar como amostra uma unidade de cada um dos itens para 

o(s) item(ns) no(s) qual(is) apresentou o menor preço. 

11.1.2. As amostras deverão ser entregues no prazo de até cinco dias úteis, no 

departamento de Licitações, localizado nesta Autarquia, situada na Av. Caruaru, nº 508, 

Bairro Heliópolis, na cidade de Garanhuns/PE, no horário das 09:00 às 17:00 horas. 

11.1.3. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante, conter os 

respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 

quanto às suas características.  

11.1.4. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar na embalagem informações 

em língua portuguesa, suficientes para análise técnica do produto. 

11.1.5. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, utilizados, instalados 

ou conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 

11.1.6. Será facultado aos licitantes o acompanhamento da análise das amostras, a ser 

realizado em data informada pelo pregoeiro através do sistema eletrônico. 

11.1.6.1. Será rejeitada a amostra que: 

a) Apresentar problemas de utilização ou funcionamento durante a análise;  

b) Apresentar divergência a menor em relação às especificações técnicas da proposta. 

11.1.6.2. Será desclassificada a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada ou não 

entrega-la no prazo estabelecido. 

11.1.6.3. A proponente que obtiver aprovação em todas as amostras constantes do(s) 

item(ns)  para o qual apresentou o menor preço, passará para a etapa de habilitação. 

11.1.6.4. Da análise das amostras far-se-á termo circunstanciado, donde constem os 

fundamentos acerca de sua aceitação ou rejeição, pela comissão responsável. 

11.1.6.5. Após análise e respectiva aprovação das amostras, as mesmas ficarão retidas 

para posterior comprovação com o material solicitado pelos departamentos.  

11.1.6.6. Rejeitada a amostra o licitante poderá retirá-la, no estado na qual se encontre, no 

prazo de 10 dias úteis, sem que seja responsável a AESGA por quaisquer ônus decorrentes 

de seu uso, envio ou devolução. 
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11.1.6.7. Findo o prazo estipulado no subitem anterior, o licitante tacitamente declina de seu 

interesse sob os produtos enviados a título de amostra, permitindo o seu descarte por parte 

da AESGA. 

11.1.6.8. Encerrada a análise quanto à aceitação das amostras, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

12.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

12.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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12.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 24 horas, sob 

pena de inabilitação. 

12.3.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitações@aesga.edu.br 

indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº ....../.......), dirigindo a mensagem ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do 

certame, identificado no preâmbulo deste edital. 

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
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12.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

12.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

12.6. Ressalvado o disposto no item 7.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

12.7. Habilitação jurídica: 

12.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

12.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

12.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

12.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

12.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

12.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

12.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.8.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.8.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.8.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.8.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

12.8.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.8.10. Caso o licitante detentor do melhor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

12.9. Qualificação Econômico-Financeira 
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12.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no 

documento; 

11.9.1.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa jurídica; 

11.9.1.2. A certidão descrita no subitem 11.9.1.1. somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante 

(subitem 11.9.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 

12.9.1.3. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação 

da sede da pessoa jurídica. 

12.10. Qualificação Técnica 

12.10.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de apresentação 

de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

comprovem ter prestado serviços semelhantes ao objeto desta licitação; 

12.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

12.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 
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12.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

12.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

12.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 
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13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14. DOS RECURSOS  

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

14.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 



  

 

Página 18 de 36 

 

 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela AESGA.  

17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

17.4. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses.  

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 
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18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, a qualquer tempo durante a sua 

vigência, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado para retirar a nota de empenho, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do documento de 

convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

18.2. A formalização da contratação será efetivada por meio de nota de empenho.  

19. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

19.1. Os produtos objeto da presente contratação deverão ser fornecidos conforme 

especificações do Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. O pagamento do valor global será efetuado em parcelas mensais, vinculadas aos 

fornecimentos, atestados pelo Fiscal do Contrato, o Chefe do Departamento de 

Almoxarifado, tendo a AESGA o prazo de até 08 dias para a efetivação do pagamento, 

mediante a apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da manutenção das 

exigências da habilitação, tudo processado legalmente. 

20.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

20.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

20.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

21.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
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ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02. 

22.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

I – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) Pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) Pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1 a 10% do valor contratado ou do valor contratual 

remanescente ainda não cumprido; 

c) Pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido; 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 05 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e 8.078/90 ou, ainda, no instrumento convocatório e não 

abrangida nos subitens anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento; 

II – impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal. 

22.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 
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a) Atraso injustificado na execução do contrato; 

b) Inexecução total ou parcial do contrato. 

22.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 05 (cinco) dias 

22.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

22.6. Objetivando evitar dando ao erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

22.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso. 

22.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento 

do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.2. A homologação do resultado do presente certame será divulgada no Diário Oficial dos 

Municípios de Pernambuco - AMUPE. 

23.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 

nas mesmas condições do item anterior. 

23.4. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade 

das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste 

Edital e seus anexos.  

23.5. Todos os horários informados nesse Edital obedecerão o Horário de Brasília (DF).  

23.6. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

23.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da comarca de Garanhuns/PE. 
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23.8. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: 

www.aesga.edu.br, bem como no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, e, ainda, 

poderá ser consultado e/ou retirado na sala do pregoeiro e membros da equipe de apoio, os 

quais prestarão todos os esclarecimentos pertinentes ao processo licitatório. 

 

Garanhuns, 15 de março de 2023. 

 

 

 

Adriana Pereira Dantas Carvalho 

Presidente da AESGA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para a aquisição parcelada de material de expediente e papelaria de 

uso contínuo de qualidade, destinados a Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns - 

AESGA, conforme quantidades, especificações e forma de fornecimento constante neste 

Termo de Referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de materiais de 

expediente, papelaria necessários para reposição de estoque do Departamento de 

Almoxarifado, visando atender as demandas dos Departamentos Pedagógicos e 

Administrativos da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns– AESGA. 

3. DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADES DOS MATERIAIS 

3.1.  Os itens desta licitação estão divididos e serão disputados por item. 

ITENS 

Qt 

VALOR MÉDIO 

ITEM UF ESPECIFICAÇÃO DETALHADA  Unitário    Total  

1 UND 
Apagador p/ quadro branco, base plástica, 15x5,5 cm, 
com  feltro macio. 

100 
 R$           
9,09  

 R$          
909,00  

2 UND Apontador de plástico para lápis com depósito removível. 30 
 R$           
4,38  

 R$          
131,40  

3 UND 

Bloco para recado adesivo removível,  na  cor amarela,  
med.  76x102mm  embalado separadamente – bloco  com  
100  folhas  cada tipo  3m,  ou  similar  com  mesmo  
padrão  de qualidade. 

30 
 R$           
6,89  

 R$          
206,70  

4 UND 
Bobina de saco plástico picotados multiuso 25x35 cm, 
capacidade minima para 2kg. 

15 
 R$         
33,46  

 R$          
501,90  

5 UND Borracha branca ponteira, composição não tóxica. 150 
 R$           
0,50  

 R$            
75,00  

6 UND 
Borracha branca quadrada, macia e suave, aplicável 
sobre diversos tipos de superfície e para qualquer 
graduação de grafite, com capa. 

50 
 R$           
1,01  

 R$            
50,50  

7 UND 
Caixa Polionda para arquivo desativado, nas cores a 
definir. 

300 
 R$         
10,46  

 R$       
3.138,00  

8 UND 
Calculadora com no mínimo 10 dígitos de Procedência 
nacional. 

10 
 R$         
41,33  

 R$          
413,30  

9 UND 
Caneta esferográfica – corpo em resina termoplástica, 
sextavada, ponta em latão, esfera de tungstênio, com 
espessura de (1,0mm), na cor AZUL. 

800 
 R$           
1,25  

 R$       
1.000,00  
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10 UND 
Caneta esferográfica – corpo em resina termoplástica, 
sextavada, ponta em latão, esfera de tungstênio, com 
espessura de (1,0mm), na cor PRETA. 

800 
 R$           
1,25  

 R$       
1.000,00  

11 UND 
Caneta esferográfica – corpo em resina termoplástica, 
sextavada, ponta em latão, esfera de tungstênio, com 
espessura de (1,0mm), na cor VERMELHA. 

200 
 R$           
1,25  

 R$          
250,00  

12 UND Caneta em gel Salientadora (marca texto) – cor amarela. 100 
 R$           
2,86  

 R$          
286,00  

13 UND Caneta em gel Salientadora (marca texto) – cor laranja. 100 
 R$           
2,86  

 R$          
286,00  

14 UND Caneta em gel Salientadora (marca texto) – cor vermelha. 100 
 R$           
2,86  

 R$          
286,00  

15 CX/ 100 Clipe niquelado Nº 2/0 em arame de aço e anti-ferrugem.  40 
 R$           
4,15  

 R$          
166,00  

16 CX/ 50 Clipe niquelado Nº 4/0 em arame de aço e anti-ferrugem. 30 
 R$           
3,91  

 R$          
117,30  

17 CX/50 Clipe niquelado Nº 6/0 em arame de aço e anti-ferrugem. 20 
 R$           
5,29  

 R$          
105,80  

18 CX/25 Clipe niquelado Nº 8/0 em arame de aço e anti-ferrugem. 10 
 R$           
4,58  

 R$            
45,80  

19 UND Cola branca lavável, não tóxica, tubo de 90g. 50 
 R$           
3,66  

 R$          
183,00  

20 UND 
Cola em bastão com tampa, não tóxica, a base de água e 
lavável com de 9g. 

30 
 R$           
1,76  

 R$            
52,80  

21 UND Cola instantânea tipo super bond 10 
 R$         
13,49  

 R$          
134,90  

22 PAC/100g Elástico/liga standard amarelo 100g Nº18 10 
 R$           
5,33  

 R$            
53,30  

23 UND 
Estilete de plástica largo com lâmina, com no mínimo 12 
comde comprimento. 

60 
 R$           
3,39  

 R$          
203,40  

24 UND Extrator para grampos, niquelado, tipo niquelado. 30 
 R$           
6,13  

 R$          
183,90  

25 UND 
Fita adesiva dupla face polipropileno medindo 
12mmx30m. 

60 
 R$           
7,49  

 R$          
449,40  

26 UND 
Fita adesiva transparente tipo durex medindo 12mm x 20 
m. 

60 
 R$           
1,36  

 R$            
81,60  

27 UND 
Fita adesiva transparente tipo durex medindo 45mm x 
45m. 

50 
 R$           
5,99  

 R$          
299,50  

28 UND Fita  crepe 19mmx50m. 50 
 R$           
6,41  

 R$          
320,50  

29 UND Fita corretiva 5mmx6m folha Oval BT. 100 
 R$         
13,86  

 R$       
1.386,00  

30 UND 
Grampeador Grande tamanho 26/6, completamente em 
ferro e aço, medindo no mínimo 20 cm. 

10 
 R$         
33,26  

 R$          
332,60  

31 UND 
Grampeador pequeno tamanho 26/6, completamente em 
ferro e aço. 

20 
 R$         
18,09  

 R$          
361,80  

32 UND 
Lápis Grafite, Preto, nº 2, Traço HB de procedência 
nacional alta qualidade, apontado medindo 1,75 mm 
aproximadamente. 

100 
 R$           
1,58  

 R$          
158,00  
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33 UND Marcador recarregável para quadro branco AZUL. 600 
 R$           
7,69  

 R$       
4.614,00  

34 UND Marcador recarregável para quadro branco PRETO. 600 
 R$           
7,69  

 R$       
4.614,00  

35 UND Marcador recarregável para quadro branco VERMELHO. 300 
 R$           
7,69  

 R$       
2.307,00  

36 UND Marcador recarregável para quadro branco VERDE. 300 
 R$           
7,69  

 R$       
2.307,00  

37 UND Mouse Pad emborrachado, na cor preta. 30 
 R$         
10,79  

 R$          
323,70  

38 UND Pasta aba elástico 10mm, cristal 300 
 R$           
4,72  

 R$       
1.416,00  

39 UND Pasta aba elástico 5cmx 233mmx348mm, cristal. 200 
 R$           
8,20  

 R$       
1.640,00  

40 UND Pasta arquivo morto 500 
 R$         
10,46  

 R$       
5.230,00  

41 UND 
Pasta A-Z LOMBO LARGO, formato ofício, na cor preta, 
sem reforço metálico na base, dispositivo de identificação 
externo com ficha removível. 

150 
 R$         
18,46  

 R$       
2.769,00  

42 UND Pasta Canaleta A 4, transparente. 300 
 R$           
3,50  

 R$       
1.050,00  

43 UND 
Pasta Catálogo com 100 plásticos, display 80 
transparente, 243mmx333mm. 

15 
 R$         
31,43  

 R$          
471,45  

44 PCT C/ 5 
Pasta com botão de pressão, tamanho A4, 334 mm X 237 
mm, na cor vermelha, PCT c/ 05 unidades 

20 
 R$         
33,61  

 R$          
672,20  

45 UND 
Pasta classificadora com fole beautone A4, transparente 
com 13 departamentos. 

20 
 R$         
29,93  

 R$          
598,60  

46 UND Pasta L, tamanho A4, cor transparente, 230mmx335mm. 150 
 R$           
1,29  

 R$          
193,50  

47 UND 
Pasta plástica transparente com grampo trilho 
transparente. Cores a definir. 

200 
 R$           
3,23  

 R$          
646,00  

48 UND 
Pasta suspensa marmorizada, com prendedor de plástico 
e visor, 240x360mm. 

100 
 R$           
3,46  

 R$          
346,00  

49 UND 
Perfurador grande, capacidade máxima de 40 folhas de 
papel com gramatura de 75grs, procedência nacional. 

5 
 R$         
90,00  

 R$          
450,00  

50 UND 
Perfurador pequeno, capacidade máxima de 12 folhas de 
papel com gramatura de 75grs, procedência nacional. 

5 
 R$         
19,83  

 R$            
99,15  

51 Emb.c/2 Pilha alcalina AA tensão nominal 1,5v. 200 
 R$           
7,06  

 R$       
1.412,00  

52 Emb.c/2 Pilha alcalina AAA tensão nominal 1,5v. 250 
 R$           
6,39  

 R$       
1.597,50  

53 UND 
Plástico para crachá, material poliéster, tipo polaseal, 
99mmx66mm, transparente. 

100 
 R$           
1,90  

 R$          
190,00  
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54 UND 
Porta documento vai e vem transparente, 
257mmx370mmx30mm. 

50 
 R$           
4,73  

 R$          
236,50  

55 UND 
Porta Lápis com porta em acrílico, na cor cristal, com no 
mínimo 3 divisões. 

30 
 R$         
23,46  

 R$          
703,80  

56 UND Prancheta MDF A5 Plastic Clip 118.0 30 
 R$           
6,21  

 R$          
186,30  

57 UND Régua plástica transparente 30 cm. 100 
 R$           
3,33  

 R$          
333,00  

58 UND Suporte pequeno acrílico para fita durex 25mm. 10 
 R$         
15,99  

 R$          
159,90  

59 UND 
Tesoura de inox, Multiuso cabo de polietileno preto, 21 
Cm. 

20 
 R$         
11,46  

 R$          
229,20  

60 UND Tinta para marcador quadro branco, 20 ml, na cor AZUL. 150 
 R$           
9,06  

 R$       
1.359,00  

61 UND 
Tinta para marcador quadro branco, 20 ml, na cor 
PRETA. 

150 
 R$           
9,06  

 R$       
1.359,00  

62 UND 
Tinta para marcador quadro branco, 20 ml, na cor 
VERMELHA. 

75 
 R$           
9,06  

 R$          
679,50  

63 UND 
Tinta para marcador quadro branco, 20 ml, na cor 
VERDE. 

75 
 R$           
9,06  

 R$          
679,50  

64 CX 
Visor para pasta suspensa plástico com etiqueta; caixa 
com 50 und. 

3 
 R$         
15,83  

 R$            
47,49  

65 UND Envelope de papel aprox. 15x21 cm, cores a definir. 350 
 R$           
0,35  

 R$          
122,50  

66 UND 
Envelope de papel, branco, tamanho aprox. 
240mmx340mm. 

100 
 R$           
0,64  

 R$            
64,00  

67 UND Envelope Meio-Oficio Branco Tamanho 175x250 mm. 100 
 R$           
0,39  

 R$            
39,00  

68 UND Envelope plástico Ofício Transparente, com 4 furos. 100 
 R$           
0,49  

 R$            
49,00  

69 UND Envelope de papel saco branco 250mm 500 
 R$           
0,60  

 R$          
300,00  

70 UND 
Livro de Ata com 100 folhas pautadas e numeradas, 
formato 205x300mm, capa e contracapa em papelão. 

10 
 R$         
16,79  

 R$          
167,90  

71 UND 
Livro protocolo de correspondência 1/4;100 
fls.numeradas, capa dura de papelão revestida de papel 
off-set 120GR/M2; folhas internas papel off-set 63GR/M2.   

20 
 R$         
16,76  

 R$          
335,20  

72 PCT C/50 Papel Cartão, tamanho A4. (CORES DIVERSAS) 10 
 R$         
21,13  

 R$          
211,30  

73 CX. C/750 
Papel lembrete branco 750fls, Tipo Bloco de Anotações, 
serve também como refil do organizador de mesa. 

5 
 R$         
21,63  

 R$          
108,15  

74 PCT C/50 Papel para foto glossy 180G A4. 10 
 R$         
23,39  

 R$          
233,90  

75 PCT/ 50  Papel linho A4, na cor palha. 10 
 R$         
18,86  

 R$          
188,60  

76 PCT/ 400 Papel Pautado. 100 
 R$         
55,63  

 R$       
5.563,00  

77 RESMA  
Papel tamanho A-4 (210x297mm), cor branca, multi-uso 
(impressão à tinta, à laser e reprografia à base de tonner 
em pó). 

1500 
 R$         
29,06  

 R$     
43.590,00  
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78 UND TONER CE 285A 96 
 R$         
57,29  

 R$       
5.499,84  

79 UND TONER CF 283A 120 
 R$         
57,23  

 R$       
6.867,60  

80 UND TONER 2612A 72 
 R$         
57,23  

 R$       
4.120,56  

81 UND TONER ML-1660 24 
 R$         
82,39  

 R$       
1.977,36  

82 UND TONER RICOH SP 3500N 24 
 R$       
130,95  

 R$       
3.142,80  

83 UND TONER D116 24 
 R$         
78,96  

 R$       
1.895,04  

84 UND TINTA PRETA REFIL EPSON - T534120 (ORIGINAL) 80 
 R$         
92,30  

 R$       
7.384,00  

85 UND TINTA PRETA REFIL EPSON - T504 (ORIGINAL) 80 
 R$         
92,30  

 R$       
7.384,00  

86 UND TINTA CIANO REFIL EPSON - T504 (ORIGINAL) 50 
 R$         
92,30  

 R$       
4.615,00  

87 UND TINTA MAGENTA REFIL EPSON - T504 (ORIGINAL) 50 
 R$         
92,30  

 R$       
4.615,00  

88 UND TINTA AMARELO REFIL EPSON - T504 (ORIGINAL) 50 
 R$         
92,30  

 R$       
4.615,00  

89 UND TONER HP W1030XC 80 
 R$       
332,96  

 R$     
26.636,80  

VALOR TOTAL 
 R$   

181.815,24  

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

4.1.  A licitante vencedora obriga-se, mediante autorização de fornecimento, a entregar os 

produtos a que se refere a presente licitação de acordo com as especificações descritas 

neste Termo de Referência, e proposta de preços, na sede da Autarquia do Ensino Superior 

de Garanhuns – AESGA, situada na Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São José, 

Garanhuns/PE, de segunda a sexta, exceto feriados, das 8h às 14h, no Departamento de 

Almoxarifado. 

4.2. Não serão recebidas às entregas fora do horário especificado, não sendo a AESGA 

responsável por qualquer tipo de indenização ou prejuízos. 

4.3.  As despesas inerentes com frete serão por conta da Contratada. 

4.4. O prazo máximo de entrega dos produtos será de até 72 (setenta e duas) horas, após a 

formulação dos pedidos, pela fiscal de contrato.  

4.5. Uma vez considerados inadequados os produtos pela Contratante, a Contratada será 

notificada a substituí-los no prazo máximo de até 01 (um) dia útil, sob pena de 

inadimplemento contratual. 
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4.6. As despesas com remoção/substituição dos produtos considerados inadequados 

correrão por conta da Contratada.  

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Após sua assinatura, a ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento do valor global será efetuado em parcelas mensais, vinculadas aos 

fornecimentos, atestados pelo Fiscal do Contrato, o Chefe do Departamento de 

Almoxarifado, tendo a AESGA o prazo de até 08 dias para a efetivação do pagamento, 

mediante a apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da manutenção das 

exigências da habilitação, tudo processado legalmente. 

6.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

6.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATADA responsável pelos seguintes itens:  

a) Fornecer o material conforme as especificações constantes do ato convocatório deste 

Pregão Presencial;  

b) Manter as condições de habilitação e qualificação exigido no instrumento convocatório, 

atualizando os documentos sempre que vencidos os prazos de validade;  

c) Informar a AESGA de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes do CONTRATO, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da 

sociedade, falência e outros;  

d) Aceitar os acréscimos e supressões nos quantitativos estimados em lei;  

e) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;  
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f) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas que incidam sobre os 

ajustes decorrentes do CONTRATO, inclusive as despesas relativas à entrega dos 

materiais;  

g) Cumpri as demais obrigações exigidas no CONTRATO e no Edital;  

h) A contratada é obrigado a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução;  

i) A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

7.2. O CONTRATANTE responsável pelos seguintes itens:  

a) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade 

solicitada observada a estimativa constante no Termo de Referência;  

b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado;  

c) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do 

contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições 

da aquisição; 

d) Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento dos materiais 

e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e 

preços pactuados;  

e) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por 

escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte desta;  

f) Cumprir e fazer cumprir o disposto as cláusulas deste Termo de Referência e Edital. 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  
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8.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções:  

I - multa, observados os seguintes limites máximos:  

a) pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência;  

b) pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

c) pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido;  

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 5 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 

global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 

evento.  

II - impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal.  

8.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

a) atraso injustificado na execução do contrato;  

b) inexecução total ou parcial do contrato.  

8.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias.  
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8.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades.  

8.6. Objetivando evitar danos ao Erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo.  

8.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso.  

8.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ VALOR ESTIMADO 

9.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

12.364.401.2.2334 – GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVA DA 

AESGA 

3.3.90.30. Material de Consumo 

R$ 181.959,39 (cento e oitenta e um mil novecentos e cinquenta e nove reais e trinta e 

nove centavos).  

 

 

 

                         

Alex Sandro Ferraz da Silva 

Departamento de Almoxarifado 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

Ata de Registro de Preços nº ............ 

 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

estabelecido à Av. Caruaru, nº 508, Bairro São José, Garanhuns/PE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.224.920/0001-00, neste ato representado pela Sra. Presidente, Adriana Pereira 

Dantas Carvalho, portadora da cédula de identidade nº 4743197 SDS/PE, inscrita no CPF 

sob o nº 999.221.934-34, residente e domiciliada nesta Cidade de Garanhuns, Estado de 

Pernambuco, considerando o julgamento da licitação nº 005/2023, na modalidade de pregão 

nº 003/2023, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Diário Oficial 

dos Municípios de Pernambuco no dia xx/xx/xxxx,  RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s) atendendo as condições previstas no Edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o aquisição parcelada de material de expediente e 

papelaria de uso contínuo de qualidade, destinados a Autarquia do Ensino Superior de 

Garanhuns - AESGA, conforme quantidades, especificações e forma de fornecimento 

constante no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 003/2023, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM UF 
ESPECIFICAÇÃO 

DETALHADA 
MARCA QTD  

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

   
 

   

       

 VALOR TOTAL 
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3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.1.1. Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA (UASG: 926807), localizada na 

Av. Caruaru, 508, Bairro Heliópolis, na cidade de Garanhuns/PE.  

3.2. Não será admitida a adesão de órgãos não-participantes (carona).  

 

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, a partir de sua 

assinatura, admitidas eventuais prorrogações dentro dos limites legais.  

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual aumento dos 

descontos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) o aumento 

do desconto praticados pelo mercado.  

5.4. O fornecedor que não aceitar aumentar seu desconto ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentarem seus 

descontos aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar aumentar ser desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior 

àqueles praticados no mercado; ou  

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2, e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.  

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contando a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014.  
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

 

Garanhuns, PE, _______ de ___________ de 2023. 

 

 

 

 

__________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

__________________________ 

FORNCEDOR 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

 

Á 

AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS - AESGA 

Ref: Pregão Eletrônico N° 005/2023 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, 

sediada na XXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

apresenta por meio desta sua proposta de preço para o Registro de Preços para a aquisição 

parcelada de material de expediente e papelaria de uso contínuo de qualidade, destinados a 

Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA. 

 

 

ITEM UF 
ESPECIFICAÇÃO 

DETALHADA 
MARCA QTD  

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

   
 

   

       

 VALOR TOTAL 
 

 

 

Validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da sua 

apresentação. 

Prazo para a entrega do objeto licitado: será de até acordo com o edital. 

 
 
 
Declaramos que os preços propostos estão inclusos todos os custos referentes ao objeto 

desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 

 

Local e data 

 

 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 


